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Um Estudo so b re  Id e n tid a d e , P ro je to  p o lítico -so c ia l e  D estino  de  
um  Escravo d e p o rta d o  em  587 /6  a .C . p a ra  a B a b ilô n ia 2

Friedrich Erich Dobberahn

I —  C onsiderações in tro d u tó r ia s

Neste primeiro capítulo queremos dar, primeiram ente, uma visão 
geral e introdução aos "cânticos" do Servo Sofredor. Segue-se, no se
gundo capítulo, uma pesquisa sobre a situação histórica a partir do ano 
587/6 a.C. na Palestina e na Babilônia. No terceiro capítulo nós nos ocu
pamos com a identidade do Servo Sofredor: quem e de qual origem so
cial era ele? No último capítulo procuramos reconstruir seu destino histó
rico a partir do texto Is 52.13-53.12.

a) Onde encontram-se os "cânticos" do Servo Sofredor?
Como "d ito s " ou "cânticos" do Servo Sofredor, nos quais ele mes

mo se articula, consideram-se em geral os seguintes três textos: Is 42.1-4;
49.1-6; 50.4-9. "Oráculos sobre o Servo Sofredor, em que ele próprio não 
toma a palavra, encontram-se em Is 50.10-11 e 52.13-53.123. Is 42.5-9 é 
contado entre os assim chamados "cânticos" sobre Ciro, que, segundo K. 
Elliger, encontram-se em Is 41.21-29; 42.5-9; 44.24-28; 45.1-7; 45.9-13;
46.9-11; 48.12-154. Todos os "cânticos" do Servo Sofredor aqui mencio
nados constituem — igualmente conforme K. Elliger5 —  uma camada li
terária "pa rticu la r"; não estão ligados organicamente ao restante do tex
to do segundo livro de Isaías (caps. 40-55), mas foram inseridos redacio- 
nalmente, no que se assemelham òs confissões de Jeremias6.

b) Quando e onde surgiram os "cânticos" do Servo Sofredor?
Inicialmente, esta pergunta precisa ser separada, em termos de 

metodologia, da outra pelo lugar e pela época do surgimento do segun
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do livro de Isaías em seu todo. Quanto a isto, há um consenso de que os 
capítulos 40-55 devem ser situados na época posterior à queda de Jerusa
lém em 587/6 a.C. Conforme Is 44.26ss.; 51.3 e 52.9 tanto Jerusalém 
quanto o tem plo foram destruídos pelos babilônios. Os exilados vivem na 
Babilônia (Is 42.22,24; 43.14; etc), que também já parece estar ameaça
da (Is 47; 48.14). Este último dado nos remete à fase fina l do exílio: se
gundo Is 41.2s.,25; 44.28; 45.1-3, Ciro avança sem que se possa detê-lo.

Não há consenso quanto à questão se Dêutero-lsaías— cuja iden
tidade ou não-identidade com o Servo Sofredor ainda não está 
esclarecida7 — atuou na Mesopotòmia, entre os exilados, ou na Palesti
na. Em favor da tese de que ele teria atuado na Mesopotâmia, argumen
ta-se que ele está fam iliarizado com o culto babilónico (Is 40.19s; 41,6s.;
44.9-20) e que os "cânticos parecem ser influenciados pelo estilo dos hi
nos de Istar8 e das inscrições reais babilónicas9. Em favor da Palestina, 
porém, S. Mowinckel destacou Is 48.20 e 52.1110. De qualquer modo, a 
temática dos “ cânticos" do Servo Sofredor aponta com clareza para a 
época do exílio (cf. Is 49.6).

II —  D e sm ito lo g iza n d o  os s o fr im e n to s  dos e x ila d o s  na B ab ilô 
n ia

a) A situação em Judá após 587/6a.C.
Segundo 2 Rs 25.12 e Jr 52.16, depois da destruição da capital de 

Judá, Jerusalém, em 587/6a.C., a maior parte da população permane
ceu no país. Os números —  extraordinariamente baixos — mencionados 
por Jeremias em 52.28-30 a respeito das deportações de 597, 586 e 582 
a.C. devem corresponder aos fatos históricos11. Estes se explicam sem di
ficuldade, porque Nabucodonosor, segundo 2 Rs 24.14-16, deportou ape
nas a nobreza aliada com o Egito, os artesãos e partes da classe a lta /m é 
dia, que era conservadora, politicam ente influente e proprietária de ter
ras — o assim chamado 'am -ha ' ares (cf. 2 Rs 11.14; 18.20; 21.2; 23.3,30; 
25.19; Jr 52.25)12. Permitindo que os agricultores dependentes (cf. Jr 
52.16 com 1 Rs 5.27; 9.22; 2 Cr 26.10) permanecessem no país13/ Nabuco
donosor fez mais ainda —  algo que depois de 522 a.C., com os militares 
e a administração dos persas, bem como com os repatriados, ainda have
ria de causar conflitos sociais (Is 59.1-14; Ez 33.24; Zc 5.3s.; 8.10; SI
15.1-5; Ne 5.1-13)14; beneficiando a população empobrecida que havia 
permanecido, Nabucodonosor decretou uma "re fo rm a agrária " (2 Rs
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25.12; Jr 39.10)15: os nobres latifundiários, tal como grandes partes do 
'am-ha-'ares, foram expropriados e suas terras colocadas à disposição do 
restante da população civil.

Desta, porém, conforme as estimativas demográficas de W. F. 
A lb righ t16, não havia restado grande número quando, em 520 a.C., os 
primeiros repatriados voltaram. Segundo ele, a maior parte da popula
ção civil — no século VIII a.C. ainda eram mais de 250 mil, após as guer
ras e deportações de 598/7, 589-6 e de 582 a.C. e o período da repatria
ção até 520 a.C. apenas 20 mil (!) — deve ter sido vitim ada por massa
cres (Lm 1.20; 2.21), morrido de fome (Lm 2.1 ls ., 19s; 4.9s), dizimada por 
doenças (Lm 3.4) ou fugido (Jr 42-43)17. Em vista disto, a população de 
Judá dim inuiu neste século VI a.C. de maneira drástica. Assim, J. P. 
Weinberg calcula que no século VIII a.C. havia 220 a 250 mil habitantes 
em Judá, ao passo que H. Kreissig estima que seriam apenas 120 m il18. 
Deles, segundo J. P. Weinberg, foram deportados apenas 12.6-14.6 mil 
habitantes de Judá; conforme H. Kreissig, cerca de 20 m il19. Este número 
de deportados ainda baixo que, aliás, combina melhor com os dados de 
Ed 2.64 e Ne 7.66 (incluindo, ao contrário de Jr 52.28-30; 8-10 mil pessoas 
da capital Jerusalém na contagem20), indica —  em face da estimativa de 
W. F. A lbright — uma redução demográfica que chega à beira de um ge
nocídio. As razões para isto são evidentes: a carga tributária muito pesa
da, o duro trabalho forçado, a fa lta  da proteção m ilitar contra os edomi- 
tas inimigos (Ob 13; Lm 4.21 s.) e a restrição dos pequenos agricultores a 
uma infrutífera e pedregosa área em torno de Jerusalém e na direção ao 
Mar Morto21. Como transparece em Lm 5 (cf. Is 49.19; Jr 9.11; Ag 1.6), 
eles viviam em condições sociais insuportáveis22.

b) A situação entre os exilados depois de 587/6 a.C.
Ao passo que em Judá as tropas de Nabucodonosor haviam dei

xado uma "casa de mortos", como diz J. Bright com razão23, a situação 
econômica dos exilados na Babilônia — logo após a primeira deportação 
de 597 a.C. — foi bem diferente, a saber, muito melhor24. Estamos em 
condições de identificar geograficamente alguns dos lugares que lhes fo
ram destinados como domicílio: Tell-Abib (Ez 3.15), localizada junto a 
Nippur, no grande canal, no "r io  Q uebar" (Ez 1.1,3; 3.23; 10.15,20,22; 
43.3), onde residia o profeta Ezequiel, e as outras localidades, mencio
nados em Ne 7.61 =  3 Ed 5.36. Nestes lugares — em campos de "in te r
nam ento" — a antiga classe superior de Judá permanecia em uma situa
ção provisória. De acordo com o princípio da deportação babilónico, as 
deportadas camadas superiores foram instaladas como nova classe do
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minante em outras províncias do grande reino babilónico25. Quanto aos 
judeus, por alguma razão, este princípio foi abandonado. Devido a esta 
situação do "in te rnam ento", os exilados nem foram forçados a integrar- 
se étnica —  e socialmente na população babilónica, nem obrigados a 
adorar as divindades babilónicas. Dispunham da autonomia religiosa26, 
da liberdade de movimentação e da autorização a uma própria infra-es- 
trutura (Ez 8.1; 14.1; 20.1). Também tinham permissão de exercer profis
sões civis — como artesãos e comerciantes, e na administração — , o que 
se pode documentar suficientemente através de tábuas de argila das 
"casas bancárias" de Murasu e Egibi27, bem como através de Ez 16.29 e 
17.4. Desta maneira, a m aioria dos exilados conseguiu chegar a uma po
sição de prestígio e bem-estar ainda na primeira geração (Jr 29.5ss.; Ez
8.1). Além disto, os habitantes de Judá deportados em 597/586 a.C. não 
haviam ido sozinhos para o desterro, mas levaram consigo seus servido
res e escravos domésticos. Na prática de deportação babilónica, costu
mava-se exilar todo o "b e t 'a b "28.

Até que ponto os exilados conseguiram fazer uso de suas liberda
des, pode se depreender dos intensos contatos que havia entre eles e Ju
dá, desde a primeira deportação de 597 a.C. (2 Rs 24.8ss.). Exemplo sig
nificativo disto são os dados que se encontram em Jr 29.24-32 e Jr 27.1- 
22; 28.1-17. Deles se pode concluir que aqueles segmentos da classe so
cial dom inante de Judá que haviam sido levados à Babilônia em 597 a.C. 
tiveram condições de apoiar com sucesso o "partido  de guerra" em Jeru
salém contra aqueles que estavam convictos da inutilidade de um novo 
levante contra os babilônios (cf. Jr 29.1-2329; Ez 8.1-11.25). Seria triste ter 
que reconhecer que os imponentes esboços teológicos da época exílica e 
pós-exílica30 cresceram ao lado de interesses revisionistas e chauvinistas. 
Penso, p. ex., no projeto do ano "ano  ju b ila r" (Lv 25.8ss). Será que I. 
Cardellini está certo com sua suspeita de que os 49 anos resultam da d ife 
rença numérica entre as datas de 587/6 a.C. — daquele ano em que Je
rusalém foi tomada e a reforma agrária entrou em vigor — e de 539/8 
a.C. —  deste ano em que Ciro triunfou defin itivam ente sobre 
Babilônia?31 O que, primeiram ente, em Lv 25.8ss parece ser um projeto 
social de grande estilo, revelaria-se, então, como reivindicação das ter
ras por parte dos antigos latifundiários. Aliás, o que se expressa por trás 
de passagens como SI 79 .10ss.; 102.13ss.,23; 137.7ss.; Zc 9.1 ss., 13ss.; 
14.12ss., etc. é efetivamente a sede de vingança e o desejo de recuperar 
os privilégios econômicos e m ilitares perdidos.

Para tanto se havia oferecido uma chance já em 526/5 a.C., atra
vés da campanha movida por Cambises II (529-522 a.C.) contra o Egito32,
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quando o âmbito do domínio persa havia se estendido para o sudoeste e 
a administração persa podia pensar em uma repatriação ordenada dos 
exilados (Ed 1.2-4) — além da devolução dos utensílios do templo (Ed
1.8-1 la )  e do restabelecimento do templo de Jerusalém (Ed 5.13-16; 6.3- 
5)33. Queremos explicar por que os exilados não reagiram e as ondas de 
repatriados só começaram a partir de 522 a.C. Nisto pode se mostrar ou
tra vez como a derrubada classe superior de Judá continuava na sua 
mentalidade revisionista. A queda do império babilónico em 29 de outu
bro de 539 a.C. de modo algum havia significado o colapso de toda e 
qualquer dominação estrangeira na Palestina. Antes, ocorreu o contrá
rio. As cidades fenícias se submeteram imediatamente a Ciro; somente 
Gaza opôs-se34. Não havia qualquer chance real de que repatriados pu
dessem urdir um levante em Judá e impor-se com sucesso contra os per
sas. Contudo, isto mudou em 522/1 a.C., nos dois primeiros anos de go
verno de Dario II (521-485 a.C.). Agora, após a morte de Cambises II, 
eclodiram rebeliões nas regiões centrais do império persa — primeira
mente no Elam e na Babilônia (Inscrição de Bahistân, §§ 16-20), depois 
na Média, Armênia, Sargácia, Pártia, Margiana, Pérsia e Aracósia, 
(§§21-48), uma segunda vez na Babilônia (§§49-51) e, por fim , mais uma 
vez no Elam e entre os citas (§§71 e 74)35. Com isto, a continuidade da 
supremacia persa estava seriamente ameaçada também no Ocidente36, 
e teve início uma verdadeira evasão para a Palestina (Zc 2.1 Os.). Demo
rou, então, até 28 de dezembro de 521 a.C.37, para que a conspiração da 
nobreza persa (de 11 de março de 522 a.C.) contra Gaumata38 houvesse 
afogado em um mar de sangue as esperanças religiosas e sociais de seus 
adversários. Mesmo que E.J. Bickerman não tenha razão ao datar o se
gundo ano governamental de Dario I (cf. Ag 1.15b; 2.10) no ano de 521 
a.C.39, ainda por volta de 520 a.C. o tema da revolução mundial "ressoa 
em Ag 2.6-9,21-2340— neste instante, portanto, no qual a parte mais sig
n ificativa da "g o la h ", da antiga classe dominante em Judá, havia aca
bado de chegar.

Dario I, que já em 521 a.C. tinha a Palestina firm em ente sob con
trole, incumbiu em 520 a.C. um certo Zorobabel (Ed 2.3; 3.1-5.2; Ag 2.2- 
23; Zc 4.6-10) da tarefa de assegurar uma repatriação "o rd e ira " dos gru
pos de exilados. Com isto, a administração central persa teve condições 
de recuperar o controle sobre aqueles movimentos migratórios que ha
viam escapado ò sua atenção em 522-521 a.C. E característico que Proto- 
Zacarias — que, segundo Ne 12.16, provinha da antiga nobreza sacer
dotal de Jerusalém — haja designado o davidida Zorobabel (2 Cr 3.17- 
19) como rei messiânico (Zc 6.9ss.; cf. Ag 1.1,14; 2.2,21) e a ele, junta-
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mente com o zadoquída Josué, como "ung idos" (Zc 4.14). Por conse
guinte, a "a lta  tensão escatológica" destes anos deve ter sido sobretudo 
uma questão que dizia respeito a esta nobreza (Ag 1.2)4',  que viu chega
da agora a chance de conseguir impor novamente seus próprios interes
ses. Talvez estas maquinações messiânicas também tenham feito  com 
que o sátrapa do Transeufrates em Damasco buscasse informações mais 
precisas sobre a reconstrução do santuário central de Jerusalém e escre
vesse ao seu rei (Ed 5.6ss)42.

III —  O “ Servo S o fre d o r"

a) A identidade e a proveniência social do "Servo Sofredor"
A pergunta pela identidade do "Servo Sofredor" já foi colocada 

em At 8.34. Quem toma a palavra nos "cânticos" é o Israel da época exí- 
lica em seu todo (cf. SI 105.25; 135.14; Jr 30.10) ou é o representante his
tórico de um grupo deteminado? É evidente que em Is 41.8ss.; 42.19 (?); 
44.1ss.,21s.; 45.4; 48.20 e 49.3 (?) o Servo Sofredor aparece como pessoa 
coletiva, mas transparece, por outro lado, também que uma pessoa his
tórica individual pode corporizar todo o Israel —  como, p. ex., Elias em 1 
Rs 19.10,14, Proto-lsafas em Is 30.8ss., Jeremias em Jr 5.1ss; 6.9ss.,27ss.; 
Moisés em Nm 14.11 ss.43

Caem na vista três coisas que nos permitem uma aproximação 
mais precisa ò " f ig u ra "  do Servo Sofredor. Estas três seguintes considera
ções exegéticas me levaram à convicção de que, quanto ao Servo Sofre
dor, trata-se de um indivíduo histórico que pertencia à classe baixa entre 
os deportados na Babilônia.

Em prim eiro  lugar, chama a atençaõ que dentro e fora  dos "cân
ticos" são atribuídas ao Servo Sofredor as mesmas qualidades que, no 
entanto, dentro dos "cânticos" se referem a um indivíduo, fora dos "cân
ticos", porém, a um coletivo (ver o esquema abaixo).

Em segundo lugar, é digno de nota que em alguns textos fo ra  dos 
"cânticos" o Servo Sofredor representa uma grandeza individual —  con
traposta ao todo de Israel — , que é encarregada de uma função especial 
a respeito de Israel como povo eleito.

Em terceiro  lugar, além de outras observações lexicais, a serem 
discutidas a seguir, parece que dentro e fo ra  dos "cânticos" o uso exílico 
do termo "  ‘ ãbãd" ( =  servo, escravo) diverge em muito do uso pré-exíli- 
co que, segundo pesquisas recentes, indicava, no âmbito profano, exclu-
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sivamente uma desclassificação social. Isto significa que, a partir da épo
ca do exílio , o emprego do conceito "  ‘ ãbãd" era "desin tegrado" do seu 
uso antigo. Como este conceito aparece, agora, em funções e contextos 
novos que não lhe cabiam em tempos pré-exílicos, o emprego ainda inu
sitado do mesmo nos "cânticos" sugere, em relação ao "ãbãd Javé", a 
sua proveniência da classe baixa.

Quanto ao prim eiro  ponto, cf. o seguinte esquema:

tema nos "cânticos" fo ra  dos "cânticos"
bhr ("escolher")
qr' ("cham ar")
tmk ("tom ar pela m ão";
ysr ("fo rm ar")
p'r ("g lo rifica r")

Is 42.1 'abdi
49.1 ('ãbãd Y.)
42.1 'abdi 
49.5 'ãbãd lo 
49.3 'abdi attah

kbd ("considerar d igno ") 49.5 ('abãd Y.)

=  Is 41.8s Israel/Jacó 
=  41.9; 48.12 Jacó/lsrael 
=  41.10 Israel/Jacó 
=  44.2,24 Jacó/Jesurun44 
=  44.23 Jacó/lsrael 
=  43.4 Jacó/lsrael

Desta tabela se depreende inequivocamente que dentro dos 
"cânticos" (coluna 2) os atributos (coluna 1) foram conferidos sempre a 
um indivíduo, fo ra  dos "cânticos" (coluna 3), no entanto, a Ja
có/lsrael/Jesurun, isto é, a uma coletividade45. A única exceção apre
senta Is 49.3 — provavelmente uma interpolação e a referência mais an
tiga à interpretação coletiva do Servo Sofredor (cf. 44.23)40. Quer dizer: o 
que se afirm ou orig inalm ente a respeito do Servo Sofredor como indiví
duo, foi aplicado mais tarde a respeito de Israel como povo.

Quanto ao segundo ponto:
Há pelo menos três textos em que o Servo Sofredor como indiví

duo defronta o coletivo israelita47. Isto só transparece, entretanto, quan
do respeitamos cuidadosamente o texto hebraico:

1) Is 43.10: "As Minhas testemunhas sois vós (pl.!) — oráculo de Javé — 
e Meu servo (sg. !) que escolhi, 
a fim de que saibais (pl. !) e creiais (pl. !) em Mim 
e que possais (pl. !) compreender que Eu sou: 
antes de Mim nenhum Deus foi formado 
e depois de Mim não haverá nenhum."

Aqui Israel e o Servo Sofredor são claramente distinguidos; o Servo 
— como testemunha ativa — tem a missão de reconduzir Israel a Javé 
(cf. Is 49.5) e de torná-lo também testemunha ativa da glória de Javé (cf. 
Is 43.21; 48.2; 55.5).
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2) Is 44.26: "(Javé), que confirma a palavra do Seu servo (sg. !)
e realiza o conselho dos Seus mensageiros (pl. !)."

Também neste caso o Servo Sofredor não pode ser idêntico a Is
rael. Não se pode estabelecer um paralelo entre o povo de Israel como 
coletivo e o "conselho celeste" (cf. 1 Rs 22.19; SI 82.1). Assim, Is 44.26 
deve se referir a Is 42. lss., onde se diz que Javé confirma na assembléia 
celestial a palavra de Seu "  ‘ ãbãd". O mais lógico é também aqui consi
derar o "  ‘ ãbãd" indivíduo.

3) Is 44.21 s: "Lembra-te destas coisas, Jacó,
e tu, Israel, pois que és o Meu servo.
Eu te modelei, tu és o Meu servo,
Israel, tu não serós esquecido.
Dissipei as tuas transgressões como uma névoa, 
e os teus pecados como uma nuvem; 
volta-te para Mim, porque Eu te redimi."

Este texto se refere a Jacó e Israel claramente como grandeza co
le tiva. Como, porém, conforme Is 49.5 o Servo Sofredor tem justamente 
a missão de reconduzir Jacó e Israel a Javé, o apelo à conversão no final 
do v. 22 não pode estar d irig ido ao Servo Sofredor, que deve ser rigoro
samente distinguido de Jacó e Israel.

Portanto, o Servo Sofredor, que aparece nos "cânticos", tem que 
ser encarado como indivíduo, como figura histórica, cuja morte — como 
ainda veremos (ver cap. IV) — levou à formação de uma comunidade (Is
53.1).

Quanto ao terceiro  ponto:
Não é de todo compreensível por que a figura que toma a palavra 

nos "cânticos" é chamada de "servo" (‘ ãbãd). Por que não 
"m ensage iro" (m al'ak), "p ro fe ta " (nabi'), "e le ito "  (bal^ir), " f ilh o  do ho
m em " (ben'adam)? Por que se emprega aqui esta designação inusitada, 
que sugere sua hum ildade (cf. Is 49.3; 52.13ss.)? Sobretudo em Is 49.3 e 
52.13 cai na vista que a expressão "  ‘ ãbãd" de modo algum é uma de
signação de modéstia meramente form al, como acontece em 1 Rs 3.6;
11.34ss.; 14.8, p. ex.48. Javé ainda quer exaltar e g lorificar Seu servo — 
de fato hum ilde! — para demonstrar, deste modo, ao mundo inteiro, Sua 
glória em Seu servo (Is 53. lObss.). Levando isto em conta, a interpretação 
do termo " ‘ ãbãd" tem que partir do pressuposto de que se tratava, em 
relação ao Servo Sofredor, realmente de uma pessoa humilde.
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Esta suspeita é confirmada em Is 53.7, onde se diz algo sobre a 
proveniência social do Servo Sofredor: "e le  estava submetido ao traba* 
lho forçado" (n if.; não: "m a ltra tado "49). Segundo Êx 3.7; 5.6; Dt 15.2; 2 
Rs 23.25; Is 9.3; 58.3; Zc 9.8; Dn 11.20; Jó 3.18, a raiz verbal "ngá", que 
ocorre em Is 53.7, designa a opressão por tributo -— o que não entra tanto 
em cogitação aqui — ou por corvéia. Tal origem social do Servo Sofredor 
já é indicada também por Is. 50.4-9 (cf. 40.27ss); aí se fa la  dos "cansados 
pelo tra ba lh o " ("y a ’ e f"50), como evidencia o uso desta expressão em Is 
44.12; Jr 51.58: Hc 2.13. Aparentemente o Servo Sofredor propagou a sua 
visão de uma nova ordem social (ver cap. III, b) entre trabalhadores. 
Confere com tudo isto o uso profano do termo "  ‘ ãbãd".

Em si, o uso profano do conceito " ‘ ãbãd" em Is 42.1; 49.3,5s; 
52.13; 53.11 não seria tão estranho com vistas ao correspondente uso 
profano de "m a lã k " ( =  rei) em SI 2.6. No hebraico profano "  ‘ ãbãd" 
designa o "traba lhador" (Gn 12.16; 24.2; 39.17; Êx 21.2,20, etc.), o "es
cravo" (Êx 21.2,6,20s; Lv 25.42; Dt 15.17; 2 Rs 4.1; 5.26; etc.), © "traba lha 
dor de corvé ia" (Gn 49.15; Js 16.10; 1 Rs 5.27; 9.15,21ss.; 2 Cr 8.8; etc.), 
o "m ercenário " de um exército permanente (2 Sm 2 .12s.,15,17). Por es
tas passagens transparece claramente o status in ferior do "  'ãbãd" em 
relação ao seu "senhor" (Êx 21.4ss.; Dt 23.16; 1 Sm 25.10; 30.13; Is 24.2; 
etc.), em relação a alguém mais poderoso (Gn 16.4,8s.; 27.29,37; Is 24.2: 
SI 123.2; Pv 30.23)51. Em casos extremos, como mostra Êx. 21.21,32, 
"  ‘ ãbãd" não significa outra coisa do que "m ercadoria ", "d inhe iro  do 
seu senhor". Disto tudo se deriva evidentemente a titulação do "func io 
ná rio " do rei (1 Sm 16.15; 21.8; 2 Sm 9.2; 10.2ss.; 15.34; 1 Rs 11.26; 2 Rs 
19.23, etc.), bem como do "re i subm etido", do "vassa lo" (2 Sm 10.19; 
22,24ss.; 2 Rs 18.24; SI 18.44ss.; 72.8ss.; etc.), como "  ‘ ãbãd"52.

Merece, no entanto, uma atenção especial o emprego re lig ioso  
do termo "  ‘ ãbãd". Este uso religioso restringe-se, nas fontes pré-exílicas 
do Pentatêuco (J e E), ao "partic ipante do cu lto", ao "adorador de Javé" 
(Gn 24.14; 50.17; Nm 11.11). Se bem que esta interpretação seja compa
tível com o "S ervo" dos "cânticos", levanta-se a pergunta se, de fato, é 
suficiente no que diz respeito a Is 49.3 e 52.13 (ver acima). Acontece que 
as autodesignações cúlticas (cf. Gn 19.19; 32.11; Êx 4.10) ou os títulos ho
noríficos conferidos por Javé (cf. Gn 26.24; Êx 14.31; Nm 12.7s.; 14.24) 
remontam a acréscimos pós-exflicos53. Este uso do termo "  ‘ ãbãd" coin
cide com a term inologia e a reflexão (pós-) exílica do deuteronomismo54 
que se encontra em uma vigorosa oposição à antiga realeza55; ela valo
riza tradições como Jz6.15ss; 1 Sm 9.21ss.; 16.4ss.; 17.31ss., nas quais os 
mais pequenos, os marginalizados são escolhidos e incumbidos por
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Deus56. Isto significa que, justamente na época do Dtr.— Isaías, o uso re li
gioso do conceito "  ‘ abãd" não pode ser desvinculado do seu uso profa
no, ou seja, aspecto sociológico.

Restam Jr 25.9; 27.6; 43.10. Chama a atenção que os reis do Anti
go Oriente empregavam o título "se rvo " para si somente na auto-apre- 
sentação, ou seja, dentro de um gesto da auto-hum ilhação cúltica diante 
de suas divindades; basta citar alguns exemplos:

— "Vós todos, ó deuses, vós todas, ó deusas, vós todos, deuses de juramen
to, vós todas, deusas do juramento [...] eis: eu, Mursili, vosso sacerdote, 
vosso servo, apresentei minha defesa diante de vós [...] Eu, Mursili, vos
so servo, não consigo mais dominar a agitação do meu coração, não con
sigo mais dominar a angústia da minha alma [...] Quando eu, na minha 
qualidade de vosso sacerdote e vosso servo, quando eu me apresentar 
diante de vós, tende piedade de m im !"57

y
Com esta auto-hum ilhação, os reis como Mursili II (1349- ca. 1320 

a.C.) seguiam um constume cúltico do Antigo Oriente:

—  "Meu Senhor, não rejeitas teu servo; 
ele jaz na lama; toma-o pela mão.
O mal que eu fiz, transforma-o em bem,
a falta que eu cometi, o vento a leve,
meus erros graves, como uma veste tira-os de m im ."58

— "Eu, NN. (=  Assurbanipal), 668-627 a.C.), teu servo, 
procuro sem cessar as vias de tua grande divindade.
Como teu dia brilhante
purifica-me,
que eu viva, que eu seja salvo."59

Em vista disto, sugere-se a suspeita de que o AT, em Jr 25.9; 27.6; 
43.10, toma esta auto-apresentação cúltica de reis, de modo inusitado, 
isto é, polêmico, ao pé da letra: Nabucodonosor, de fato, é nada mais do 
que apenas um "escravo", um "instrum ento" de Javé, do Deus univer
sal. A determ inante desta polêmica, no entanto, só pode ser o significa
do sociológico do conceito "  abãd".

Por conseguinte, ao empregarem a designação "  ‘ ãbãd", o livro 
de Dêutero-Isaías, bem como os "cânticos" do Servo Sofredor divergem  
em muito do emprego costumeiro, quando afirmam que não fo i um dos 
davididas, mas justamente um escravo que Javé escolheu (Is 41.8ss.; 
42.1; 43.10), chamou (41.9; 48.12; 49.1), capacitou (44.2,21,24; 49.5; cf.
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SI 119.125s.), sentiu-se responsável por ele (41.8ss.; 44.1ss.; cf. SI
143.11 s.) e o equipou com Seu espírito (42.1). Com isto, efetuou-se uma 
considerável mudança no emprego usual desta palavra, que ao mesmo 
tempo motivou a condenação à morte do Servo Sofredor por parte da 
classe dominante de Judá (ver cap. IV): Um escravo, um "m a rg in a l" é 
escolhido por Javé para ser portador da promessa e incumbido da missão 
salvadora de Israel para com o mundo (42.4; 49.6; 50.4; 53.11; cf. Gn 
12.3; 18.18; 28.14). Esta valorização teológica de um conceito sociologi
camente depreciativo parece ter andado no ar durante a época exí- 
lio /pós-exílica. Coerente com a crítica contra os verdadeiros culpados da 
catástrofe de 587/6 a.C. (cf. Jr 2.8; 5.31; 6.13s.; 21.11 s.; 22.13ss.;
23.1,1 lss. ,21 s. ,25ss.) a promessa passa para a classe baixa,
b) O programa social e político dos "cânticos"

O que nós colocamos nos parágrafos anteriores pode nos levar a 
uma nova compreensão do conteúdo dos "cânticos". Quem toma a pala
vra nos "cânticos" do Servo Sofredor, parece ser um representante de 
uma vanguarda entre os escravos deportados que vê na estrutura social, 
até então vigente, a causa do fracasso da história nacional de Judá, exi
gindo, por isto — para o caso de uma repatriação — , uma estrutura so
cial radicalmente nova. A história de Israel e de Judá não havia term ina
do só nas catástrofes m ilitares de 722 a.C. (queda de Samaria) e 587/6 
a.C. (queda de Jerusalém). Desastroso havia sido também a desagrega
ção interna do povo de Deus60, a decadência da classe alta61, a brutal ex
ploração da classe baixa62. Com não interpretar, então, a visão de Is 42.3 
como sonho de uma humanidade e sociedade nova, que não mais "es
magará a cana quebrada"?63. E como não chegar à conclusão de que 
com sua visão de justiça universal (Is 42.1,3) o Servo Sofredor se opôs aos 
sonhos de poder da classe dom inante exilada, dizendo que não se podia 
mais continuar nas monstruosidades da antiga estrutura social de Judá, 
na qual se oprim ia o fraco e se explorava o pobre?

Nos "cânticos" do Servo Sofredor não se encontra qualquer traço 
das tendências revisionistas que se manifestavam seguidamente64: o in
teresse pela recuperação do poderio m ilitar, político/econôm ico do 
grande reino davidida65. Com isto, os ideais da pregação do Servo Sofre
dor se contrapunham às expectativas políticas da classe dom inante no 
exílio. Ele não prometeu grandeza ou poder político66. E possível que, 
com esta atitude, as suas palavras façam parte de uma camada literária 
da época exílico-pós-exílica, cujos manifestos encontramos também em 
outros textos daquele tempo (cf. Is 29.17ss.; 30.23ss.; 32. lss.; 35.3ss.; 
40.27ss.; etc.)67. Nestes textos se defendem os interesses dos pequenos



306

agricultores, vinhateiros, dos servos e escravos, dos doentes e deficien
tes. Não por acaso isto se enquadra dentro de um contexto maior: As re
beliões que eclodiram a partir de 522 a.C. na Mesopotâmia caracteriza
ram-se por programas sociais; isto valia sobretudo para o levante dos 
magos sob Gaumata68. As visões da repatriação — como chance h is tóri
ca dos oprim idos e do povo e le ito  como ta l — têm, conforme os textos 
acima mencionados, as cores da justiça ecumênica, da igualdade so
cial, da transformação da realidade material em "pa lavra  de Deus"69.

A incumbência dada por Javé consiste também na demonstração  
de que o sofrimento dos oprimidos durante o exílio, e não a deportação 
da antiga e lite  de Judá para a Babilônia, expiava a culpa de Israel (Is 
53.5). É por isto que este reaverá sua liberdade (42.lss.; 49.5). Como o 
sofrimento do Servo Sofredor possibilitou um novo futuro, estes "cansa
dos pelo traba lho" (50.4; cf. 49.4; ver acima) revelam-se como sujeito da 
história. A chance de, na esteira da recuperação da liberdade, abando
nar a velha estrutura e a mentalidade viciada e de estabelecer novos 
princípios, os princípios da justiça universal e do conhecimento geral de 
Deus (42.3s.; 49.6), era a chance histórica, pela qual os pequenos e hu
mildes tinham lutado e sacrificado sua vida e sua felicidade há muitas 
gerações.

Segundo Is 49.1-6 e 53.4ss., tal mensagem quase não tinha ne
nhuma ressonância entre os exilados. O Servo Sofredor foi rejeitado. 
Neste sentido, seu destino foi semelhante ao que enfrentou, um m ilênio 
mais tarde, o profeta Maomé. Também ele foi in icialmente evitado até 
pelas camadas pobres da população de Meca. Só vinham a ele pessoas 
"sem fam ília " e sem pátria, proscritas e fugitivas (Sura 6.52; 11.29ss.;
26.11 lss.)70. Mas o Servo Sofredor faz a experiência de que Deus lhe dá 
força não apenas através de Sua proxim idade (cf. Is50.7ss.), mas o trans
põe para o conselho celeste. E aqui, em face do céu e da terra, Javé se 
coloca diante de Seu servo e confirma a sua vocação (Is 42. lss.; cf. Sura 
53.4; 74; 96). Isto aconteceu ainda antes da ascensão de Ciro.

IV  —  O d es tin o  h is tó r ic o  do Servo S o fre d o r

Neste último parágrafo vamos nos ocupar com o destino pessoal 
do Servo Sofredor. Em minha opinão, a confissão de culpa da sua comu
nidade posterior (Is 53.1-1 la ), emoldurada por um discurso de Javé (Is 
52.13-15 e 53. llb -1 2 ), contém uma série de informações historicamente 
fiéis. Em minha análise do texto hebraico orig inal, coincidi amplamente 
com as conjecturas de E. Kutsch7'.
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Inicialmente cai na vista, já no discurso de Javé, que se diz algo a 
respeito do aspecto, da aparência inumana ("m e -’ is") do Servo Sofredor 
(52.14; cf. 53.2ss.) e que, por causa de sua elevação por Deus, todas as 
nações são acometidas de agitação, inquietação, e mais ainda: de cons
ternação ("rg z "; 52.15). Coisas assim não podem ter sido inventadas. 
Também não se consegue interpretar esta aparência inumana do Servo 
Sofredor a respeito do "re i substituto" no ritual babilónico de 
"Sar-Puhi"72, nem a expressão muito concreta "m e -’ is" ( =  inumano) em 
relação com a Jerusalém destruída em 587/6 a.C. ou algo semelhante. 
Visto que, de acordo com o que expusemos acima (cap. III, a), o Servo 
Sofredor só pode ter sido um indivíduo, uma figura histórica, deve-se 
pensar aqui em uma mutilação efetiva, que correspondia à prática meso- 
potâmica de punir e supliciar escravos73. Obviamente o Servo Sofredor 
foi entregue aos babilônios pelos próprios exilados e executado como re
volucionário.

Também outras indicações muito concretas reclamam nossa aten
ção. A partir do v. 1 do cap. 53, fa la um grupo que é idêntico aos "m u i
tos" de 52.14a e 53.11 b -12. Ora, em 53.4-6 este grupo apresenta uma 
confissão de culpa74, a saber, a mensagem (não: "p regação") mencio
nada em 53.1. Em 53.3 se constata ainda que o Servo Sofredor era o 
"m ais desprezado e depreciado", porque Deus o havia ferido assim por 
causa de seu "pecado oculto". Esta lógica correspondia à compreensão 
sapiencial do Antigo Oriente, segundo a qual existe uma conexão ime
diata entre o que se faz e o que se sofre75. Agora, porém, acontece algo 
absolutamente imprevisto: Esta idéia sapiencial é substituída por uma in
tuição diferente e realmente nova. 53.4 vê a mutilação e agonia de mor
te (não: "doença") do Servo Sofredor não mais como efe ito  da "cu lp a " 
dele, e sim como conseqüência dos pecados de outros, quer dizer, de Is
rael (53.6a). Com isto, o grupo que aqui se manifesta combina duas re
flexões sobre culpa e expiação que já se encontram alhures no AT. Se
gundo Gn 18.26 e Jr 5.1, a intercessão do justo pode salvar os injustos, 
enquanto que, conforme Ez 14.13ss. e Sf 2.1-3, apenas os justos escapam 
do juízo, pelo qual os injustos vão ser "exterm inados"76. Este progresso 
no pensamento de Is 53.6a que o justo salva os injustos e sofre o destino 
dos injustos, porém, é tão revolucionário, que por trás dele deve haver 
um motivo concreto. Isto é indicado já pela term inologia de 53.1, que 
normalmente introduz acontecimentos histórico-salvíficos bem maciços 
realizados por Javé77. É de supor que se tenha em mente aqueles suces
sos militares de Ciro, que ameaçavam a existência da Babilônia, ocorri
dos por volta de 553 a.C.78 ou de 545 a.C.79. Como por eles o fim  do exí
lio se anunciava, o fardo de pecados de Israel parecia removido pelo so
frimento imerecido do Servo Sofredor (53.10a)80.
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Os vv. 53.7-10 descrevem em breves palavras o processo e a exe
cução do Servo Sofredor. Depois da constatação "e le  estava submetido 
ao trabalho forçado" (ver III, a), o seguinte "w eh u ' 'a n a h "81 =  "e le , po
rém, hum ilhou-se"82, e o "não  abriu a boca"83 já nos remete ao processo 
judicial, em que o Servo Sofredor não se defendeu de maneira alguma. 
Em 53.8 ele é então tirado da prisão84 e arrastado85 até o local da execu
ção. A term inologia aqui empregada deve ser de origem jurídica86.

Com a mesma concreticidade prossegue a descrição em 53.8ss. 
Apesar de torturado até a morte87, de morto violentam ente88, de enterra
do como um criminoso89, de condenado ao "s ilêncio  sepulcral" — ,

"quanto90 aos seus contemporâneos91,
quem pensa92 ne le /n is to?" — , 

manifesta-se no Servo Sofredor o princípio da vida (53.10b, 11a). Sua 
missão93, mas também seu tormento94, produzirá frutos. Ele mesmo95 ve
rá a " lu z " !96 O texto não fala de uma ressurreição corporal, mas relaciona 
a idéia de Pv 22.497 de modo radical a um morto. Com isto, o grupo que 
aqui se articula (53.1ss.) reflete a im ortalidade do princípio propagado 
pelo Servo Sofredor. Os opressores não poderiam deparar com nenhum 
desmentido mais catártico do que com uma vítima que permanece sensí
vel — e integralmente Palavra98.

O texto term ina com uma grandiosa visão (Is 53.12). A palavra do 
Servo Sofredor 6 a palavra de Javé. E não é caminhando no sangue dos 
inimigos (2 Rs9s.; 10.30), estrangulando os profetas de Ba'al (1 Rs 18.40), 
que Javé o "g u e rre iro " (Is 42.9), conquistará o mundo. Como a história 
do derrubado Reino davídico mostra, encontra-se na mentalidade opres
sora o germe da queda que virá mais tarde99. A "espada" de Deus, que 
vai triunfar sobre a história, é Sua palavra (Is 49.2) que, por sua agudeza 
e nitidez, nem precisa levantar a voz (Is 42.2)100. O campo da história, 
ainda à mercê de espadas enferrujadas, manejadas por opressores, ca
be a esta palavra incisiva de Deus (cf. Lc 2.35), confiada aos miseráveis e 
explorados. Através desta palavra, o Servo Sofredor, " jun to  com os mui
tos"101, com sua comunidade, reunirá o mundo salvo como "p resa " de 
Javé102.
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